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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA CRISTINA BARBOSA

	ADVOGADO
	:
	GO00026121 - PAULA FAIDS CARNEIRO SOUZA SALES E OUTROS(AS)


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO. NÃO CONCESSÃO. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. COBRANÇA DE VALORES TIDOS POR INDEVIDOS. IRREPETIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR. 

1. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015, em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional. 
2. Não é possível a restituição de valores recebidos irregularmente pela parte autora a título de benefício previdenciário, por erro da Administração, tendo em vista a natureza alimentar desses créditos e por terem sido percebidos de boa-fé. O recebimento dos valores do benefício deu-se por erro exclusivo do próprio INSS ao conceder o benefício de aposentadoria por idade rural em favor da parte autora, em 07/2/2006 (NB 41/134847962-8). 
3. O entendimento jurisprudencial pacificou-se pela impossibilidade de cobrança dos valores percebidos de boa-fé, sem participação do segurado, em razão de equívocos da Administração. O estado de boa-fé deve ser sempre presumido e, no caso, inexiste qualquer outro elemento indicativo de que o autor haja contribuído para a ocorrência da irregularidade ou mesmo que dela tivesse efetivo conhecimento. Precedente do STJ: REsp 1674457/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017.
4. Diante da sucumbência integral da parte ré nesta instância, em atenção ao art. 85, § 11 do NCPC, os honorários sucumbenciais devem ser majorados em 1%, sendo fixados, assim, em 11% sobre o valor da condenação na data da sentença (súmula 111 do STJ).
5. Apelação do INSS desprovida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS.

Salvador/BA, 25 de outubro de 2019.

JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA
RELATORA CONVOCADA
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